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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06-011/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 29.189/2025 – 1/DOC 

CONTRATO Nº 06-515/2026 PARA 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
PERMANENTES E UTENSÍLIOS DE 
COPA/COZINHA PARA NOVAS 
COZINHAS COMUNITÁRIAS, 
VISANDO ATENDER À EMENDA 
PROPOSTA N.º 020617/2021, 
OBJETIVANDO SUPRIR AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA 
DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL- 
SEDES, QUE ORA CELEBRAM 
ENTRE SI, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA E A 
EMPRESA LIONS COMERCIO E 
SERVICOS LTDA, NA FORMA 
ABAIXO: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, com sede à Rua 
Diógenes Chianca, Nº 1.777, Água Fria, inscrita no CNPJ sob o n.º 
08.778.326/0001-56, representada neste ato pela Senhora Secretária de 
Desenvolvimento Social - SEDES, a Sra. NORMA WANDERLEY DA 
NÓBREGA GOUVEIA, registrada no CPF sob Nº 394.944.624-91, RG 265330-
SSP-PB, residente e domiciliada em João Pessoa/PB, doravante denominada 
CONTRATANTE, e do outro lado a Firma LIONS COMERCIO E SERVICOS 
LTDA, localizada á Avenida Ceará, 64, Bairro dos Estados - João Pessoa/PB, 
inscrita no CNPJ sob N.º 50.340.684/0001-49, Telefone: (83) 3221- 4630 (83) 
9.8734-2494 e e-mail: lionsmultiutilidades@gmail.com, doravante denominada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo seu representante legal, o Sr. 
PAULO RICARDO LEAO ANSEL, inscrito no CPF Nº 033.189.751-25, tendo 
em vista o que consta no Processo Administrativo Nº 29.189/2025 e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente dos itens que restaram fracassados ou desertos do Pregão nº 
06.019/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO SUPORTE LEGAL 

1.1 O presente contrato origina-se do Pregão nº 06.011/2026. Reger-se-á 
pelos seguintes diplomas legais: 

1.1.1 Lei Federal n.º 14.133/2021, e suas alterações posteriores; 
1.1.2 Lei Complementar nº. 123/2006 e 147/2014; 
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1.1.3 Decreto Federal nº 8.538/2015; 
1.1.4 Lei Orgânica do Município de João Pessoa, de 02.04.90; 
1.1.5 Decreto Municipal nº. 10.445/2023 e 10.563/2024; 
1.1.6 Decreto Municipal nº. 10.535/2023; e 
1.1.7 Código de Defesa do Consumidor. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

2.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta das 
dotações orçamentárias indicadas no quadro abaixo, conforme indicação dos 
Órgãos/Entidades demandantes: 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SEDES 
Dotação Orçamentária FR Elemento de Despesa 

14.101.08.244.7029.144424 1.5.00 
33.90.30 
44.90.52 

14.101.04.122.5001.144437 44.90.52 

2.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 

CLAÚSULA TERCEIRA – DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS 

3.1. Aplicam-se ao presente contrato, como se nele estivessem integralmente 
transcritos, os documentos, a seguir relacionados, de cujo inteiro teor e forma 
as partes declaram, expressamente, ter pleno conhecimento. 

3.2. Edital de Pregão Eletrônico nº. 06.011/2026 – Processo Administrativo 
Nº 29.189/2025. 

3.3. Proposta do Licitante datada de 09 de Abril de 2026. 

3.4. Anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA QUARTA – DO OBJETO DO CONTRATO 

4.1. O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
PERMANENTES E UTENSÍLIOS DE COPA/COZINHA PARA NOVAS 
COZINHAS COMUNITÁRIAS, VISANDO ATENDER À EMENDA PROPOSTA 
N.º 020617/2021, OBJETIVANDO SUPRIR AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL- SEDES, conforme 
discriminado abaixo: 
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EMPRESA LIONS COMERCIO E SERVICOS LTDA 
CNPJ 50.340.684/0001-49 
END. Av. Ceará, 64, Bairro dos Estados - João Pessoa/PB 

TELEFONE (83) 3221- 4630; (83) 9.8899-
7538 E-MAIL lionsmultiutilidades@gmail.com 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO QTD. UND. R$ UNIT. R$ TOTAL 

3 

AFIADOR FACA MANUAL/ ELÉTRICO, MATERIAL 
CORPO: PLÁSTICO ABS, TIPO:SEM ESTRIAS, 

COMPRIMENTO CORPO:25 CM, MATERIAL 
CABO:POLIPROPILENO 

3 UND R$ 30,99 R$ 92,97 

8 
CAÇAROLA, MATERIAL:ALUMÍNIO REFORÇADO, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:COM 2 ALÇAS E 

TAMPA, DIAMETRO:50 CM 
15 UND R$ 310,40 R$ 4.656,00 

13 

CONCHA, MATERIAL CORPO:AÇO INOXIDÁVEL, 
MATERIAL CABO:AÇO INOXIDÁVEL, ESPESSURA 

CORPO:2 MM, COMPRIMENTO CABO:30 CM, 
CAPACIDADE:100 ML, GARANTIA DE 12 (DOZE) 

MESES. 

9 UND R$ 17,50 R$ 157,50 

18 

DESCASCADOR LEGUMES, MATERIAL:AÇO 
INOXIDÁVEL, ALTURA:ATÉ 150 MM, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:MANUAL, 
LARGURA:30 MM 

15 UND R$ 9,99 R$ 149,85 

23 

GARFO PARA MEXER E SERVIR, FABRICADO EM 
ALUMÍNIO. MODELO MONOBLOCO, OU SEJA, EM 

UMA ÚNICA PEÇA. COMPRIMENTO 34 CM, 
ESPESSURA 2,5 MM, TOLERÂNCIA +/- 10%. GARANTIA 

DE 12 (DOZE) MESES 

9 UND R$ 20,20 R$ 181,80 

25 

GARFO DE MESA COM DENTES LONGOS, 
TOTALMENTE EM AÇO INOX DE BOA QUALIDADE, 

DE 
DIMENSÕES:COMPRIMENTO: 193(MM), LARGURA: 23 

(MM), ALTURA: 19 (MM), PESO SEM EMBALAGEM: 
0,03(KG) 

900 UND R$ 3,40 R$ 3.060,00 

26 

GARRAFA TÉRMICA, MATERIAL:AÇO INOXIDÁVEL, 
CAPACIDADE:1 L, COR:NAO APLICAVEL, 
COMPRIMENTO:120MM, LARGURA:90MM, 

ALTURA:322 MM 
6 UND R$ 95,25 R$ 571,50 

27 

GARRAFA TÉRMICA, MATERIAL:AÇO INOXIDÁVEL, 
CAPACIDADE:3 L, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS:ALCA, 
SISTEMA PRESSÃO(SERVE-JATO) E CORTA COTAS 

6 UND R$ 219,45 R$ 1.316,70 

28 

BOTIJÃO TÉRMICO COM CAPACIDADE DE 12 LITROS 
COM PAREDE EXTERNA EM POLIETILENO, 

ISOLAMENTO EM POLIURETANO E DEMAIS PARTES 
EM POLIPROPILENO QUE PROPORCIONAM UMA CAP. 

TÉRMICA DIFERENCIADA. O ISOLAMENTO 
CONSERVA A TEMPERATURA POR ATÉ 10 HORAS. 

POSSUI TORNEIRA COM TRAVAMENTO PARA 
SERVIR, BOCAL SUPERIOR EM TAMANHO IDEAL 

PARA 
REPOR OS LÍQUIDOS E INSERIR GELO, ALÉM DE 

6 UND R$ 210,70 R$ 1.264,20 
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ALÇA 
SUPERIOR REMOVÍVEL E PÉS RETRÁTEIS QUE 

FACILITAM SEU MANUSEIO E TRANSPORTE 

58 
SANDUICHEIRA ELÉTRICA DUPLA, ESPECIFICAÇÕES 

TÉCNICAS MÍNIMAS: TIPO LISA 220V; CHAPA EM 
ALUMÍNIO 

3 UND R$ 255,00 R$ 765,00 

59 ESPREMEDOR EXTRATOR DE SUCO LARANJA 
INDUSTRIAL INOX (GRANDE 3 LITROS 3 UND R$ 385,24 R$ 1.155,72 

60 ARMÁRIO PARA FERMENTAÇÃO DE PÃES 3 UND R$ 2.500,00 R$ 7.500,00 
61 IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL 3 UND R$ 1.263,80 R$ 3.791,40 

Valor Total R$ 24.662,64 (Vinte e quatro mil, seiscentos e sessenta e dois reais e sessenta e quatro centavos) 

4.2. No preço final do produto compreende todas as despesas referentes ao 
objeto contratado e mão de obra para a entrega dos itens ofertados, bem como 
todas as demais despesas incidentes sobre o mesmo, tais como impostos, 
tarifas, taxas, fretes. 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR CONTRATUAL 

5.1. O valor Global do presente contrato é de R$ 24.662,64 (Vinte e quatro 
mil, seiscentos e sessenta e dois reais e sessenta e quatro centavos), que 
corresponde ao fornecimento dos produtos relacionados na Cláusula Quarta, 
referentes aos itens do Pregão Eletrônico nº 06.011/2026. 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 

5.3. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE DOS PREÇOS 

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
limite para a apresentação das propostas. 

6.1.1. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do 
contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 
contratante, do índice INPC exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.1.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um 
ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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6.2. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 

6.3. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, 
o definitivo. 

6.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o 
que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

6.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 
remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE ENTREGA E VIGÊNCIA DO 
CONTRATO 

7.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias corridos, contados do 
envio da nota de empenho por e-mail ou outro meio hábil, em remessa única.  

7.1.1. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa 
deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 72 (setenta e 
duas) horas de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

7.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses com validade a partir 
da assinatura do contrato e eficácia legal após a divulgação no PNCP e 
publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município, ou outro meio válido 
para dar publicidade, na forma do artigo 94 e 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

7.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

7.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de 
termo aditivo. 

7.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido 
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de 
licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

 
PAULO 

RICARDO LEAO 

ANSEL:033189

75125

Assinado de forma 

digital por PAULO 

RICARDO LEAO 

ANSEL:03318975125 

Dados: 2026.07.20 

09:13:01 -03'00'

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

N
O

R
M

A
 W

A
N

D
E

R
LE

Y
 D

A
 N

Ó
B

R
E

G
A

 G
O

U
V

E
IA

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//j
oa

op
es

so
a.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/C

F
D

5-
82

1B
-A

C
3D

-9
5F

4 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 C
F

D
5-

82
1B

-A
C

3D
-9

5F
4



 
Estado da Paraíba 

Prefeitura Municipal de João Pessoa 
Secretaria da Administração 
GESTÃO DE CONTRATOS 

6 
Prefeitura Municipal de João Pessoa 

             Centro Administrativo Municipal de João Pessoa 
                                                                   Rua Diógenes Chianca, 1777, Água Fria – João Pessoa PB. CEP:58053-900    

  
 
 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, 
seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e 
as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

8.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus 
anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência, prazo de 
garantia ou validade, número do Pregão; número da nota de Empenho; local 
de Entrega; laudo de Controle de Qualidade, se for o caso. 

8.1.1.1  O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com 
uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica 
autorizada; 

8.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 
acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste 
Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

8.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) 
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

8.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 

8.1.6 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

8.1.7 responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas 
decorrentes da entrega de produto, tais como: a) salários; b) seguros de 
acidente; c) taxas, impostos e contribuições; d) indenizações; e) vale-
refeição; f) vales-transportes; e g) outras que porventura venham a ser 
criadas e exigidas pelo Governo; 

8.1.8 manter os seus empregados identificados por crachá, quando em 
trabalho, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja 
considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares dos 
órgãos/entidades demandantes. 
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CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1 São obrigações da CONTRATANTE: 

9.1.1 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

9.1.2 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 
reparado ou corrigido; 

9.1.3 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de 
Referência e no Edital; 

9.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente 
Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA ALTERAÇÃO DOS CONTRATOS E REVISÃO 
DOS PREÇOS 

10.1 Os contratos poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos 
seguintes casos: 

10.1.1 unilateralmente pela Administração: 

10.1.1.1 quando houver modificação das especificações, para melhor 
adequação técnica a seus objetivos; 

10.1.1.2 quando for necessária a modificação do valor contratual em 
decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos 
limites permitidos por Lei; 

10.1.2 por acordo entre as partes: 

10.1.2.1 quando necessária a modificação do modo de fornecimento, em 
face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais 
originários; 

10.1.2.2 quando necessária a modificação da forma de pagamento por 
imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial 
atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao 
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cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de 
fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço; 

10.1.2.3 para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, 
respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida 
no contrato. 

10.2 A licitante deverá demonstrar de maneira clara, no ato da proposta, a 
composição do preço de cada item constante de sua proposta, através de 
Planilha de Custos contendo as parcelas relativas a todos os insumos, 
encargos em geral, lucro e participação percentual em relação ao preço final. 

10.3 A não apresentação da Planilha de Custos impossibilitará à unidade 
administrativa a proceder a futuras revisões de preços, caso venha a 
contratada solicitar o equilíbrio econômico-financeiro. 

10.4 A cada pedido de revisão de preço deverá a contratada comprovar e 
justificar as alterações havidas na planilha apresentada à época da elaboração 
da proposta, demonstrando a nova composição do preço. 

10.5 A critério da Administração Municipal poderá ser exigida da CONTRATADA 
lista de preços expedida pelos fabricantes, que conterão, obrigatoriamente, a 
data de início de sua vigência e numeração sequencial, para instrução de 
pedidos de revisão de preços. 

10.6 Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração 
Municipal adotará, para verificação dos preços constantes dos demonstrativos 
que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de 
reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada 
pela própria unidade ou por instituto de pesquisa, utilizando-se, também, de 
índices setoriais ou outros adotados pelo Governo Federal, devendo a 
deliberação de deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser 
instruída com justificativa da escolha do critério e memória dos respectivos 
cálculos, para decisão da Administração no prazo de 15 (quinze) dias. 

10.7 A revisão do preço terá validade a partir da data da solicitação, desde que 
aprovada pela autoridade competente. 

10.8 É vedado à Contratada interromper o fornecimento enquanto aguarda o 
trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às 
sanções previstas no Contrato. 
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10.9 A revisão levará em consideração preponderantemente as normas legais 
federais, estaduais e municipais, que são soberanas à previsão desta cláusula. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA CONTRATUAL 

11.1 Não haverá exigência de garantia contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO  

12.1 Os objetos da presente licitação serão recebidos provisoriamente em 
até 15 (quinze) dias úteis, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta. 

12.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

12.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias corridos, a 
contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 
pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. 

12.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente 
prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade 
de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

12.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

12.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução 
do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança 
equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 
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12.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato. 

12.8 Os produtos deverão ser entregues acompanhados de documentação 
fiscal. Deverão apresentar a especificação de cada item com seu respectivo 
lote e validade, com os preços unitário e total, de acordo com o empenho, se 
for o caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

13.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 
as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 
contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo 
tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostilamento. 

13.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o 
uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

13.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

13.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 
entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião 
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros. 

13.5.1. Fiscalização 

13.5.1.1. A execução de cada contrato administrativo deverá ser 
acompanhada e fiscalizada por, no mínimo, 1(um) fiscal de contrato e 
1(um) gestor de contrato, permitida a contratação de terceiros para 
assisti-los e subsidiá-los com informações técnicas pertinentes a suas 
atribuições, nas hipóteses previstas pela Lei Municipal nº14.781/2023. 

13.5.1.2. O fiscal do contrato pode ser alterado a qualquer momento a 
critério do órgão/entidade demandante. 

PAULO 

RICARDO LEAO 

ANSEL:033189

75125

Assinado de forma digital 

por PAULO RICARDO LEAO 

ANSEL:03318975125 

Dados: 2026.07.20 09:14:18 

-03'00' A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

N
O

R
M

A
 W

A
N

D
E

R
LE

Y
 D

A
 N

Ó
B

R
E

G
A

 G
O

U
V

E
IA

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//j
oa

op
es

so
a.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/C

F
D

5-
82

1B
-A

C
3D

-9
5F

4 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 C
F

D
5-

82
1B

-A
C

3D
-9

5F
4



 
Estado da Paraíba 

Prefeitura Municipal de João Pessoa 
Secretaria da Administração 
GESTÃO DE CONTRATOS 

11 
Prefeitura Municipal de João Pessoa 

             Centro Administrativo Municipal de João Pessoa 
                                                                   Rua Diógenes Chianca, 1777, Água Fria – João Pessoa PB. CEP:58053-900    

  
 
 

13.5.2. Fiscalização Técnica 

13.5.2.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do 
contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no 
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

13.5.2.1.1. O fiscal do contrato deverá anotar no histórico de 
gerenciamento todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, agindo com prioridade nas anotações que demandem a 
celebração de eventuais aditivos e na descrição de eventuais 
intercorrências de execução que demandem a atuação imediata do 
gestor para sanar faltas ou defeitos observados; 

13.5.2.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal 
técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução 
do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 22, III);  

13.5.2.1.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, 
em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 22, IV). 

13.5.2.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução 
do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato 
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, V). 

13.5.2.1.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do 
contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

13.5.2.2. A fiscalização técnica do contrato será realizada por 
Glauber Paulo Andreza do Nascimento-matrícula 67.966-6 

13.5.2.3. O fiscal técnico pode ser alterado a qualquer momento a critério 
do órgão/entidade demandante. 

13.5.3. Fiscalização Administrativa 

13.5.3.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das 
condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o 
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pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 
2022). 

13.5.3.1.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o 
fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do 
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

13.5.3.2. A fiscalização administrativa do contrato será realizada por Ítalo 
Max de Lima Cunha Procópio - matrícula 103.577-2) 

13.5.3.3. O fiscal administrativo pode ser alterado a qualquer momento a 
critério do órgão/entidade demandante. 

13.5.4. Gestor do Contrato 

13.5.4.1. O gestor do contrato coordenará a rotina de monitoramento da 
fiscalização dos contratos, por meio do processo administrativo de 
histórico de gerenciamento, que conterá o registro dos documentos 
produzidos no curso da execução da avença, a exemplo da ordem de 
serviço ou de ordem de compra, notificações e contranotificações, 
registros de ocorrências de apostilamentos, bem como alterações e 
prorrogações contratuais. 

13.5.4.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos 
fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, II).  

13.5.4.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições 
de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e 
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

13.5.4.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da 
avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto 
ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

PAULO 

RICARDO LEAO 

ANSEL:033189

75125

Assinado de forma 

digital por PAULO 

RICARDO LEAO 

ANSEL:03318975125 

Dados: 2026.07.20 

09:14:49 -03'00' A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

N
O

R
M

A
 W

A
N

D
E

R
LE

Y
 D

A
 N

Ó
B

R
E

G
A

 G
O

U
V

E
IA

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//j
oa

op
es

so
a.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/C

F
D

5-
82

1B
-A

C
3D

-9
5F

4 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 C
F

D
5-

82
1B

-A
C

3D
-9

5F
4



 
Estado da Paraíba 

Prefeitura Municipal de João Pessoa 
Secretaria da Administração 
GESTÃO DE CONTRATOS 

13 
Prefeitura Municipal de João Pessoa 

             Centro Administrativo Municipal de João Pessoa 
                                                                   Rua Diógenes Chianca, 1777, Água Fria – João Pessoa PB. CEP:58053-900    

  
 
 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

13.5.4.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de 
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de 
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

13.5.4.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com 
informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a 
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 21, VI).  

13.5.4.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente 
ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 
nos termos do contrato. 

13.5.4.8. A gestão do contrato será realizada por (Conceição de Lourdes 
Neves Santiago, Matrícula 52.291-1). 

13.5.4.9. O gestor do contrato pode ser alterado a qualquer momento a 
critério do órgão/entidade demandante. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA LIQUIDAÇÃO 

14.1. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

14.1.1. o prazo de validade; 
14.1.2. a data da emissão;  
14.1.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  
14.1.4. o período respectivo de execução do contrato;  
14.1.5. o valor a pagar; e  
14.1.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 

14.2.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
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pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

14.3.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF/CRF ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais 
ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

14.4. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF/CRF para: a) verificar 
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar 
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 
2018). 

14.5. Constatando-se, junto ao SICAF/CRF, a situação de irregularidade do 
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 

14.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos.   

14.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

14.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado 
não regularize sua situação junto ao SICAF/CRF.   

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DO PAGAMENTO 

15.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

15.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado 
serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento 

PAULO 

RICARDO LEAO 

ANSEL:033189

75125

Assinado de forma 

digital por PAULO 

RICARDO LEAO 

ANSEL:03318975125 

Dados: 2026.07.20 

09:15:14 -03'00'

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

N
O

R
M

A
 W

A
N

D
E

R
LE

Y
 D

A
 N

Ó
B

R
E

G
A

 G
O

U
V

E
IA

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//j
oa

op
es

so
a.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/C

F
D

5-
82

1B
-A

C
3D

-9
5F

4 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 C
F

D
5-

82
1B

-A
C

3D
-9

5F
4



 
Estado da Paraíba 

Prefeitura Municipal de João Pessoa 
Secretaria da Administração 
GESTÃO DE CONTRATOS 

15 
Prefeitura Municipal de João Pessoa 

             Centro Administrativo Municipal de João Pessoa 
                                                                   Rua Diógenes Chianca, 1777, Água Fria – João Pessoa PB. CEP:58053-900    

  
 
 

até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC/IBGE 
de correção monetária. 

15.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

15.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 
a ordem bancária para pagamento. 

15.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

15.5.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

15.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS SANÇÕES 

16.1. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021 e na Lei Municipal 15.273/2024, a 
Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal: 
16.2.  

16.2.1. Advertência; 
16.2.2. Multa; 
16.2.3. Impedimento de licitar e contratar com a Administração  
16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 
 

16.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
16.3.1. a natureza e a gravidade de infração cometida; 
16.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
16.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
16.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
16.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
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16.3.6. os antecedentes da licitante ou contratada. 
 

16.4. Nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e da Lei Municipal 
15.273/2024, poderão ser aplicadas as penalidades do item 26.1, conforme 
abaixo: 

16.4.1. A penalidade de advertência será aplicada na hipótese de inexecução 
contratual parcial, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave. 

16.4.1.1. O descumprimento contratual que acarrete prejuízo significativo 
para a Administração e/ou que interfira diretamente na execução do objeto e 
comprometa prazos e/ou serviços é justificativa para imposição de 
penalidade mais gravosa. 
16.4.1.2. Em caso de reincidência, deve-se aplicar penalidade mais grave. 
 

16.4.2. A penalidade de multa decorre do cometimento de infrações na 
relação em fase licitatória ou contratual, e será aplicada, nas hipóteses e nos 
seguintes percentuais: 

16.4.2.1. 25% (vinte e cinco por cento) sobre a parcela inadimplida, em caso 
de inexecução parcial; 
16.4.2.2. 30% (trinta por cento) sobre a parcela inadimplida, em caso de 
inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
16.4.2.3. 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, na hipótese 
de inexecução total. 
16.4.2.4. Para fins de aplicação da multa compensatória prevista neste 
artigo, considerar-se-á absolutamente inadimplido o contrato quando 
verificado o atraso injustificado superior a 40 (quarenta) dias no cumprimento 
das obrigações assumidas pela empresa contratada. 
16.4.2.5. Será considerada grave, entre outras hipóteses, a inexecução 
parcial que resulte no desabastecimento de bens e medicamentos ou 
descontinuidade de serviços da rede municipal de saúde, inclusive a 
ausência de entrega da totalidade de bens, insumos e serviços 
indispensáveis ao funcionamento dos serviços das unidades de saúde. 
 

16.4.3. A penalidade de impedimento de licitar e contratar impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta, 
autárquica e fundacional do município e decorre das seguintes condutas e 
pelos seguintes prazos:  

16.4.3.1. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado (3 meses);  
16.4.3.2. deixar de entregar a documentação exigida para o certame (3 
meses); 
16.4.3.3. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justificado (6 meses);  
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16.4.3.4. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo (9 meses);  
16.4.3.5. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta (12 meses);  
16.4.3.6. dar causa à inexecução total do contrato (18 meses). 
16.4.3.7. Considera-se dar causa à inexecução o ato ou omissão que 
implique não cumprimento injustificado das obrigações contratuais 
assumidas pela empresa contratada, seja total ou parcial. 
16.4.3.8. Será considerada grave, entre outras hipóteses, a inexecução 
parcial que resulte no desabastecimento de insumos e medicamentos ou 
descontinuidade de serviços da rede municipal de saúde, inclusive a 
ausência de entrega da totalidade de equipamentos indispensáveis ao 
funcionamento dos serviços das unidades de saúde. 
 
16.4.3.9. Considera-se não manutenção da proposta: 

16.4.3.9.1. ausência do seu envio; 
16.4.3.9.2. a recusa do seu detalhamento, quando exigido;  
16.4.3.9.3. o pedido de desclassificação de sua proposta, quando 
encerrada a fase competitiva, desde que não esteja fundamentada na 
demonstração de vício ou falha por culpa exclusiva da Administração ou 
decorra de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, 
impeditivos do cumprimento dos seus termos. 
16.4.3.9.4. Considera-se a não celebração do contrato quando a empresa 
desiste de formalizar o contrato ou aditivo. 
16.4.3.9.5. Considera-se retardar a execução do objeto a ação ou omissão 
que prejudique o bom andamento do certame, evidencie tentativa de 
indução a erro no julgamento ou atrase a assinatura do contrato ou da Ata 
de Registro de Preços. 
16.4.3.9.6. Em caso de reincidência, os prazos previstos nos incisos do 
caput deste artigo serão aumentados até o dobro, observada a limitação 
constante do parágrafo seguinte. 
16.4.3.9.7. O prazo total da pena, após análise das circunstâncias gerais, 
deve observar o máximo de 3 (três) anos. 
 

16.4.4. A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, e será aplicada em 
consequência das condutas abaixo e pelos seguintes prazos: 

16.4.4.1. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do 
contrato (36 meses); 
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16.4.4.2. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza (48 meses); 
16.4.4.3.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
(48 meses); 
16.4.4.4. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013 (60 meses); 
16.4.4.5. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato (60 meses). 
16.4.4.6. Considera-se fraude na execução contratual a prática de ato 
destinado à obtenção de vantagem ilícita, induzindo ou mantendo em erro a 
unidade sancionadora. 
16.4.4.7. Consideram-se inidôneos os atos descritos nos artigos 337-E a 
337-P do Código Penal. 
16.4.4.8. A sanção estabelecida no caput deste artigo será precedida da 
emissão de parecer por Procurador do Município. 
16.4.4.9. A penalidade prevista no caput deste artigo também poderá ser 
aplicada pelas infrações previstas no art. 15, pelos mesmos prazos, desde 
que justifique a imposição de sanção mais grave. 
16.4.4.10. O prazo da sanção será acrescido de 3 (três) meses nos casos 
em se verificar que a conduta ilícita do infrator foi determinante para 
desabastecimento de insumos e medicamentos ou descontinuidade de 
serviços da rede municipal de saúde. 
16.4.4.11. O prazo total da pena, após análise das circunstâncias gerais, 
deve observar o mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
 

16.5. Em caso de infração praticada durante o procedimento licitatório, o 
licitante ficará sujeito à penalidade de multa sobre o valor estimado para a 
contratação nos seguintes percentuais: 

16.5.1. 5% (cinco por cento) pelas condutas tipificadas no art. 15, da Lei 
Municipal nº 15.273/2024. 
16.5.2. 10% (dez por cento) pelas condutas tipificadas no art. 16, da Lei 
Municipal nº 15.273/2024. 
 

16.6. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à 
multa de mora, e corresponderá ao percentual de 0,5% (cinco décimos por 
cento) por dia de atraso sobre o valor inadimplido, ou sobre o valor da fatura 
correspondente ao período que tenha ocorrido a falta, até o limite de 20% (vinte 
por cento), salvo se outro prazo estiver previsto no instrumento convocatório da 
contratação.  

16.6.1. Considera-se justificado o atraso, desde que devidamente 
fundamentado, na incidência das seguintes situações: 

16.6.1.1. alteração formal do projeto ou especificações pela Administração; 
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16.6.1.2. superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à 
vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução 
do contrato; 
16.6.1.3. interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de 
trabalho por ordem formal e no interesse devidamente registrado da 
Administração; 
16.6.1.4. aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos 
limites permitidos pela Lei nº 14.133/2021; 
16.6.1.5. impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro, 
reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua 
ocorrência; 
16.6.1.6. omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, 
inclusive quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente e 
comprovadamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato, 
sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis. 
 

16.6.2. Após 40 dias de atraso, caso a prestação do serviço ou entrega do 
objeto não mais seja útil à Administração, segundo parecer da área técnica 
interessada, a Administração estará autorizada a promover a rescisão do 
contrato. 
16.6.3. Rescindido o contrato na forma do parágrafo anterior, será aplicada a 
multa compensatória disciplinada no art. 9º da Lei Municipal 15.273/2024, não 
cumulada com a multa moratória prevista neste artigo, sem prejuízo de outras 
sanções previstas nesta lei. 
16.6.4. A incidência da multa prevista neste artigo não impedirá que a 
Administração busque o cumprimento forçado e imediato da obrigação, 
quando verificado grave risco ao interesse público, de acordo com 
manifestação da área técnica. 
 

16.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, 
cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
 
16.8. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 
16.9. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
consoante artigo 22, da Lei Municipal nº15.273/2024. 

 
16.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao 
responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas no 
artigo 15, da Lei Municipal nº 15.273/2024, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 
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contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos. 

 
16.11. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações 
dispostas no artigo 16, da citada lei municipal, bem como pelas infrações 
administrativas previstas no artigo 15 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 
duração observará o prazo previsto no art. 16, da Lei Municipal 15.273/2024. 

 
16.12. Constatada a possibilidade de aplicação das sanções previstas na Lei 
Municipal 15.273/2024, demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão ou setor que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 
16.13. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não 
exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos 
causados. 

 
16.14. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das 
sanções previstas na Lei Municipal nº15.273/2024, contado da data da 
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 
recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

 
16.15. Da aplicação da sanção prevista no inciso IV do art. 2º da referida Lei 
Municipal, caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser decidido 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 
16.16. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato 
ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 
competente. 

 
16.17. Compete a Autoridade do Órgão, mediante a ciência expressa de sua 
Procuradoria, celebrar acordo, como forma de composição consensual, com as 
pessoas jurídicas responsáveis pela prática de condutas infracionais e ilícitos 
previstos nesta Lei, com vistas à atenuação das respectivas sanções, 
objetivando, especialmente: 
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I – economia e celeridade processual; 
II – antecipação da compensação pelos danos causados; 
III – redução de contenciosos; 
IV – atingimento do interesse público; 
V – priorização ao estímulo pelo abastecimento da Administração; 
VI - observância ao princípio da eficiência. 

 
16.18. O acordo referido no subitem 26.16 deste Termo de Referência, 
tramitará no bojo do Processo Administrativo instaurado para apuração de 
infração à Lei de Licitações e Contratos, caso ainda não tenha ocorrido o 
esgotamento da via recursal pelo infrator. 
 
16.19. Em eventual proposta de Composição Consensual, deverá ser 
apresentada formalmente pela pessoa jurídica interessada, após notificação, 
na forma escrita, nos termos do art. 38 e 39, da Lei Municipal nº 15.273/2024. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORMA DE FORNECIMENTO 

17.1. O fornecimento do objeto será de forma integral, conforme necessidade e 
conveniência do órgão/entidade participante do processo.  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DOS 
CONTRATOS 

18.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser 
formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa, as seguintes situações: 

18.1.1. não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, 
de especificações, ou de prazos; 
18.1.2. desatendimento das determinações regulares emitidas pela 
autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por 
autoridade superior; 
18.1.3. alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa que restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 
18.1.4. decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da 
sociedade ou falecimento do contratado; 
18.1.5. caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos 
da execução do contrato; 
18.1.6. razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do 
órgão ou da entidade contratante; 
18.1.7. não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos 
prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA– DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1 Aos casos omissos neste Contrato, serão aplicadas as disposições da Lei 
14.133/2021 e suas alterações posteriores, e demais normas aplicáveis. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO 

20.1 O presente instrumento será publicado, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 
2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao  art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS COMUNICAÇÕES 

21.1 A critério da CONTRATANTE, as comunicações/notificações serão 
realizadas através do e-mail: lionsmultiutilidades@gmail.com (informado 
pela Contratada) presumindo-se – de modo absoluto - a ciência após o prazo 
de 24(vinte e quatro) horas contadas do horário de envio. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – RESERVA DE CARGOS 

22.1 A Contratada deverá manter durante toda a vigência do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas 
para habilitação na licitação; e 

22.2 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);  

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – IMPACTOS AMBIENTAIS 

23.1  Respeitando os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, a 
empresa contratada deverá adotar práticas sustentáveis e de proteção 
ambiental. A contratada deverá observar a Instrução Normativa n.º 01, de 19 
de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, que estabelece critérios de 
sustentabilidade ambiental na aquisição de bens e na contratação de serviços 
pela Administração Pública Federal, e a Lei n.º 12.305, de 2 de agosto de 
2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos.  

23.2 A contratada deve adotar práticas de sustentabilidade adequadas ao 
contexto local, incluindo:  
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23.1.1. Redução da Geração de Resíduos Sólidos: Utilizar embalagens 
apropriadas que minimizem a geração de resíduos, priorizando materiais 
recicláveis ou reutilizáveis, para reduzir o impacto ambiental.  

23.1.2. Eficiência no Transporte: Planejar o transporte com rotas otimizadas 
para reduzir o consumo de combustíveis e promover uma logística eficiente, 
minimizando os impactos ambientais sem gerar custos desproporcionais ao 
fornecimento.  

23.1.3. Gestão Adequada dos Resíduos: Implementar práticas para o 
descarte correto dos resíduos gerados durante o processo de fornecimento e 
transporte, consoante as normas ambientais locais e nacionais.  

23.2. Considerando as características específicas do objeto contratado, 
concluiu-se que não será necessária a inclusão da obrigatoriedade de 
execução de logística reversa neste processo. Essa decisão visa garantir a 
ampla competitividade entre os fornecedores, evitando a imposição de 
exigências que inviabilizem a participação no certame, sem prejuízo ao 
compromisso com a sustentabilidade, que será assegurado por meio das 
práticas descritas no Estudo Técnico Preliminar (ETP). 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DO FORO 

24.1 Fica eleito o foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado da 
Paraíba, com expressa renúncia de qualquer um outro, por mais privilegiado 
que seja, para dirimir quaisquer questões decorrentes da execução deste 
contrato. 

24.2 E por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 04 
(quatro) vias de igual teor e forma e para um só efeito, o qual vai assinado 
pelas partes contratantes e duas testemunhas abaixo arroladas. 

João Pessoa/PB, ___ / ___ /2026. 

____________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA 

SECRETÁRIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL – SEDES 
NORMA WANDERLEY DA NÓBREGA GOUVEIA 

CONTRATANTE 

___________________________________ 
LIONS COMERCIO E SERVICOS LTDA 

PAULO RICARDO LEAO ANSEL  
CONTRATADA 
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